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    1. INTRODUÇÃO




    Este trabalho se norteia nas diferentes estruturas familiares, nos critérios de filiações, nas necessidades suscitadas pela evolução de cada época, diante do dinamismo do direito de família brasileiro, uma vez que esse propicia a possibilidade da adequação junto ao tempo e ao modo de vivência exigida pela sociedade e seus ditames.




    Assim, imperioso adicionar que, no Brasil, a primeira forma estabelecida e acolhida para fronteirar a filiação foi a legal ou presumida, que instituía que a criança nascida na constância do casamento seria filho do casal, com a presunção da paternidade. No entanto, a evolução tecnológica possibilitou a comprovação genética ou biológica, sobre a paternidade ou maternidade.




    Hodiernamente a paternidade é estabelecida pelos critérios: legal, científico e socioafetivo. Diante das novas espécies de famílias formadas pela sociedade atual, percebe-se a necessidade de não existir preponderância de um critério sobre o outro, e sim de uma ampliação da filiação, compreendendo em certas situações a possibilidade de um indivíduo possuir duas linhagens de filiação, concomitantemente, assim, este merece a tutela e proteção judicial, o que estabelece direitos e deveres aos envolvidos.




    O Código Civil vigente dispõe de normas que compelem a paternidade ou maternidade a cumprir com obrigações referentes ao dever de cuidado com seus descendentes, como prestação de alimentos, mas não existem meios que obriguem o surgimento e a prestação do afeto e amor. Nessa seara, evidencia-se que a paternidade e a maternidade ultrapassam os meios patrimoniais, alçando outros direitos dos indivíduos.




    A evolução da sociedade provoca a necessidade de o Direito progredir, atualizando e tutelando os novos fenômenos que surgem, e a multiparentalidade é um fenômeno existente e atual que requer tutela e julgamentos que irão proporcionar uma plena satisfação quando estiverem em conflito dois critérios de filiação.




    A multiparentalidade, que é a possibilidade jurídica de inserção de mais de um pai ou de uma mãe no registro civil da pessoa, e já é realidade jurídica legal no país, não obstante a lentidão legislativa, hoje já se encontra discutida e sustentada por decisões proferidas pelos Tribunais Estaduais e Tribunais Superiores.




    O reconhecimento da multiparentalidade significa um avanço do Direito de Família no Brasil, pois efetiva o princípio da dignidade da pessoa humana, o princípio da pluralidade das entidades familiares entre outros que serão abordados.




    O crescimento da população, somado ao desenvolvimento tecnológico e globalizado, urgiu resultados inovadores junto ao direito de família e suas novas formas e adequações diante da legislação. A multiculturalidade mundial veio agregar novos valores e formas, ensejando uma legislação mais moderna e dinâmica para acompanhar essa visão transformadora de preceitos familiares.




    Dessa feita, necessário se faz embarcar neste estudo da família, que tem como ponto de partida a família no Direito Romano, evidenciando as características daquele período e seus reflexos na família. Posteriormente, abordar-se-á a família tutelada pelo Código Civil de 1916, indo até a família contemporânea.




    A seguir, um breve relato da filiação no ordenamento jurídico brasileiro até a contemporaneidade, trabalhando conceitos, aspectos, características do instituto.




    Nesse diapasão, necessário se faz elucidar que as mudanças normativas que trouxeram modificações de paradigmas no ordenamento pátrio se efetivaram com o advento da Constituição de 1988, em que se depara com grandes avanços tanto nos requisitos para a formação de uma família, quanto na distinção legal dos filhos e sua paternidade, e ainda mais, na igualdade dos direitos entre os sexos.




    Assim, o fenômeno da multiparentalidade dispõe da possibilidade de uma ampliação da filiação, permitindo que um indivíduo possa ter dupla paternidade/maternidade.




    Para tanto, necessário se faz identificar quais são os elementos caracterizadores da multiparentalidade. Assim, este estudo firma-se na tentativa da caracterização dos elementos e na possibilidade de tal fenômeno se estabelecer.


  




  

    2. ASPECTOS JURÍDICO-HISTÓRICOS ESSENCIAIS AO DIREITO DE FAMÍLIA NA CONTEMPORANEIDADE




     O Código Civil de 2002 não dispõe de conceito para o instituto família, e esta ausência de conceituação pode gerar incongruência para sua compreensão. Em diversos contextos, percebe-se que existe uma inconstância de conceito no tempo e no espaço, pois a concepção, a percepção e a extensão de família possuem várias formas, e essas são as que mais transmudam na trajetória do tempo. A família é visualizada como fonte proporcionadora, formadora e inspiradora ao crescimento pessoal de seus membros. Nessa seara, hodiernamente a família é conceituada extremamente distante das civilizações do passado.




    Partindo dessa premissa, Venosa (2013, p. 3) afirma que,




    Como uma entidade orgânica, a família deve ser examinada, primordialmente, sob o ponto de vista exclusivamente sociológico, antes de o ser como o fenômeno jurídico. No curso das primeiras civilizações de importância, tais como a assíria, hindu, egípcia, grega e romana, o conceito de família foi uma entidade ampla e hierarquizada, retraindo-se hoje, fundamentalmente, para o âmbito quase exclusivo de pais e filhos menores, que vivem no mesmo lar.




    Afirma Engels (1980, p. 109) que a família se desenvolve na medida em que a sociedade vai se modificando. Devido à família ser um produto do sistema social e da cultura da época, seus reflexos irão influenciar o sistema. Nessa conjuntura, são transportados valores pessoais, regras e convicções que repercutiram nas relações intersubjetivas.




    No mesmo sentindo, João Baptista Villela (1980, p. 37) reconhece que as funções de uma família modificam conforme fatores culturais, políticos, econômicos etc., sendo possível constatar no seio da família a aptidão para a adaptação de novas ou antigas funções.




    Na mesma direção, Ana Carolina Brochado Teixeira (2009, p. 11) afirma que




    Não existe uma definição predeterminada, que possa ser aplicável a todas as épocas e a todos os países indistintamente, pois se modificam as razões pelas quais as pessoas constituíram família. Os motivos podem ser vários: econômicos, políticos, procriativos, sociais, afetivos ou, mesmo, a preservação de tradições culturais. Cada momento tem sua característica predominante, eleita culturalmente.




    A partir desta concepção, tem-se a identificação da família desde os primórdios da civilização, segundo os relatos históricos. Conquanto, para a compreensão do padrão atual se faz necessário inserir os diferenciados cenários em que foi estabelecido o aludido instituto, perfazendo um caminho em que se explanam a família no Direito Romano, a tutela da família no Código Civil de 1916 e, por fim, a família com o advento da Constituição de 1988 até os dias atuais.




    2.1 A família Romana




    A família no direito romano se constituía por meio da religião doméstica. A religião antiga se fundamentava no culto aos deuses, deuses superiores (deuses do olimpo e o culto dos deuses domésticos antepassados da família), simbolizados no altar por um fogo que em nenhum momento se apagava. Tal fogo era denominado de Deus Lar. O culto doméstico era dedicado ao fogo com o intuito de evocar amparo dos antepassados mortos (FIUZA, 2007, p. 36).




    Não existia maneira diferente de propagação da religião se não fosse pelas gerações futuras, conquanto, evidencia-se que tais ensinamentos só recaíam em linha reta (descendentes) masculina, isto é, apenas de pai para filho homem. A mulher somente participava dos cultos domésticos por intermédio de seu pai, ou de seu marido (FUSTEL DE COULANGES, 2004, p. 32-34).




    O pai concentrava todo poder da família1, possuindo uma soberania doméstica. “Era homem, protetor do lar, provedor da família, sacerdote e transmissor da herança de seus antepassados, inclusive religiosa” (FUSTEL DE COULANGES, 2004, p. 32).




    Fustel de Coulanges (2004, p. 32), em sua obra intitulada ‘A cidade Antiga’, no mesmo sentido, afirma que




    Só o pai, único intérprete e único pontífice da sua religião, é que tinha o poder de ensiná-la, e somente a seu filho, ninguém mais poderia ser instruído nas regras de religião caseira. Os ritos, as palavras, os cantos, tudo isso preenchendo a parte essencial desta religião doméstica, era patrimônio, propriedade sagrada que a família com ninguém partilhava.




    Constata-se que as diretrizes que norteavam a família romana foram estabelecidas pela religião. Tal fato ocasionou a formação mais de uma associação religiosa do que uma associação natural. Em decorrência da religião doméstica, surge o instituto do casamento, que tem como função acrescer ao varão novos membros ao culto de seus antecedentes. Evidencia-se que a mulher deixava de cultuar seus antepassados e passaria a cultuar os antepassados do esposo, pois, com o casamento, ocorria o desligamento da família de seu pai. Destaca-se que o casamento tinha como objetivo a perpetuação da geração, proporcionando à família a garantia de membros para o culto aos antepassados. Não existia nenhuma preocupação com a afetividade.




    Ratifica-se tal percepção:




    Os mortos precisariam que a sua descendência nunca se extinguisse. No túmulo, onde continuavam a vida, os mortos não tinham outra razão de inquietação que não o receio de vir a romper-se a sua cadeia de descendência. Seu único interesse e ideia permanente eram que houvesse sempre um homem de seu sangue para lhes levar as oferendas ao túmulo. (FUSTEL DE COULANGES, 2004, p. 53).




    Verdadeiramente, a função do casamento restava-se na procriação de filhos homens. Demonstra-se que o celibato não era comum em tal período, pois aqueles que o escolhiam eram condenados a não ter nenhum culto depois da sua morte, considerados malditos.




    Nesse norte afirmam Almeida e Rodrigues Júnior (2010, p. 4):




    [...] o celibato era condenado. O fato de não haver quem mantivesse a reverência era encarado como uma desgraça, uma afronta aos ancestrais e à religião doméstica. A sequência familiar não poderia ser interrompida. Como essa continuidade familiar só poderia dar-se sob os laços do matrimônio – ilegítimos quaisquer nascimentos a ele exteriores – os solteiros, definitivamente não contribuíam para a preservação sacramental [...].




    Quando um dos cônjuges não podia ter filhos, medidas paliativas eram realizadas. Se a esterilidade fosse feminina, era permitido o divórcio para este caso; no entanto, a esterilidade sendo do marido, a mulher obrigatoriamente deveria manter relação sexual com o irmão ou parente do marido independentemente da sua vontade.




    O divórcio no direito romano era permitido quando celebrado por coemptio2, ou por usus3. Quanto ao casamento religioso, tornava-se improvável, fazendo-se necessária nova cerimônia religiosa, em razão de que só se poderia ocorrer a dissolução pela mesma instituição que a consagrou. A forma que se dava a cerimônia de dissolução era com o comparecimento do casal diante do lar comum, estando presentes um sacerdote e testemunhas e, ao terminar o culto, findava-se o casamento e declarava-se nulo. Em caso de divórcio, os filhos advindos do casamento ficavam com o homem, ressaltando a inferioridade da mulher, ao homem pai eram atribuídos todos os direitos com exclusão de qualquer outro membro da família. (FUSTEL DE COULANGES, 2004, p. 43).




    O tratamento desigual entre filho e filha se evidencia também quando do nascimento da filha. Esta era impedida de dar continuidade ao culto, pois com o casamento abdicava à família e ao culto do seu genitor, passando a cultuar os ascendentes do seu marido. Assim, devido à necessidade da continuidade do culto, o filho homem era sempre o esperado. Além da possibilidade de divórcio na esterilidade feminina ou da substituição do marido por um parente mais próximo quando a esterilidade era masculina, era possível a adoção4, com o objetivo de não findar as cerimônias fúnebres (FUSTEL DE COULANGES, 2004, p. 50).




    Os vínculos parentais aconteciam pelo laço de culto “não era pelo nascimento, mas pelo culto que verdadeiramente se reconheciam os agnados”. À proporção que a religião atenua, o parentesco pelo nascimento se fortalece e eleva- se reconhecido em direito. (FUSTEL DE COULANGES, 2004, p. 56).




    A influência da religião no direito romano fez com que o direito da propriedade5 em tal período possuísse características peculiares, diferenciando-se totalmente da tutela estabelecida para o instituto na contemporaneidade, pois, devido ao carácter religioso, a propriedade era indivisível e inalienável.




    Percebe-se que a família romana possuía um caráter patriarcalista. Havia uma concentração de poder ao chefe da família. Nesse sentido, Ana Carolina Brochado Teixeira (2009, p. 14) assevera que “a função da família ultrapassava o âmbito doméstico. Era, a um só tempo, unidade política, religiosa e econômica. O chefe de família, por seu turno, somava funções em todos os âmbitos, o que tornava seu poder quase ilimitado”.




    A importância e o poder exercido pelo pai, chefe da família, obrigavam a todos os membros da família ao cumprimento de suas imposições, independentemente de tais membros aceitarem ou não.




    2.2 A Tutela da família no Código Civil de 1916




    As características da família no Código Civil de 1916 assemelhavam-se com as características da família romana, pois as primeiras legislações brasileiras foram inseridas pelos portugueses, que têm origem basicamente romana. Evidencia-se que determinadas características não foram aplicadas por se tratar de uma nova conjuntura da sociedade, permanecendo a posição do chefe de família que mantinha o pátrio poder, conservando-se uma família “matrimonializada e hierarquizada” (TEIXEIRA, 2009, p. 18-21).




    Nesse sentindo Almeida e Rodrigues Júnior (2010, p. 6) expõem que




    [...] o movimento de codificação oitocentista preservou muito a estrutura romana. Algumas peculiaridades, porém, são notadas devido às alterações socioculturais oriundas da evolução processada, sobretudo a partir da época das luzes e das respectivas revoluções. Para comprovar, basta analisar o Código Civil francês como representação fidedigna dessa realidade, e o Código Civil brasileiro de 1916, como perfeita decorrência daquele [...].




    A figura da religião doméstica, uma das principais características da família romana, deixou de ter a função de culto aos ascendentes no século XIX. A mudança de valores se deu devido a influências do período iluminista. Com o surgimento de novos ideais, a aquisição do patrimônio passou a ser almejado por todos, todavia a família sofreu modificações na sua função.




    Nesse sentido, Almeida e Rodrigues Júnior (2010, p. 7) relatam que




    Pode-se dizer que o importante papel ocupado, no Direito Romano, pela chamada religião doméstica foi preenchido, a partir de então, pelo patrimonialismo. Antes a família justificava-se para manter o culto e, em vista disso, valia-se da propriedade privada. Já nesse novo momento histórico, a família formava-se para aquisição de patrimônio. Alterou-se o escopo, tornando fim o que era simples meio.




    Como na família romana, o estatuto civil de 1916 dispõe que a família se constitui por meio do casamento, as outras relações constituídas não eram tuteladas e consideradas juridicamente irrelevantes. O casamento permanecia sendo indissolúvel, pois, com a dissolução, perderiam as condições necessárias para a obtenção patrimonial, em suma, o recurso reprodutivo e a força de trabalho daí desinente. Quanto à filiação, havia diferenciação entre filhos legítimos e ilegítimos e entre naturais e adotivos.




    Nesse diapasão, sendo o casamento a única forma legítima e reconhecida de constituição de família, era “ele que determinava a legitimidade, tanto da própria família quanto dos filhos”. (TEIXEIRA, 2009, p. 23).




    Quanto aos filhos, vigoravam presunções de paternidade do marido. Os filhos da sua esposa, nascidos na constância do casamento, assim, eram considerados presumidamente seus. Percebe-se que a legitimidade dos filhos correspondia com o casamento dos pais. (PEREIRA, 2016, p.26).




    O homem exercia com exclusividade a direção da família, logo a mulher detinha um papel desprovido de tutela. Após o casamento, ela era considerada relativamente incapaz, não possuía o direito de administrar seus bens próprios e ainda necessitava de autorização marital para exercer profissão, bem como outros atos da vida civil. O artigo 242 do Código de 1916 arrolava os atos que a mulher poderia exercer com a autorização do marido na vida civil após o casamento. Ressalta-se que tal paradigma só foi modificado com a vigência da Lei n. 4.121, de 27 de agosto 1962, que emancipou a mulher casada, garantindo a ela direitos iguais aos do marido.




    Nessa seara, identifica-se que a família era compreendida como uma unidade de produção calcada em aspectos patrimoniais, e a união se estabelecia com o intuito de acumular patrimônio e não no afeto estabelecido entre seus membros.




    A satisfação pessoal dos sujeitos componentes da entidade familiar era insignificante: se cada membro exercesse a função que lhe era destinada, a harmonia familiar existia.




    Resumidamente, matrimonial, hierarquizada e patrimonial era a família codicística.




    2.3 A família com o advento da Constituição da República de 1988 até os dias atuais




    A família compõe-se por seres humanos, a compreensão da família sofre frequentes e indispensáveis alterações, diante das mutações, não há como pensar em um conceito estanque. Fatalmente este conceito será modificado de acordo com os valores e ideais dominantes em cada momento histórico. As constantes transformações sociais interferiram diretamente nas relações familiares, com reflexos expressivos na incessante busca de regulamentação pelo legislador. Na seara constitucional, observam-se as maiores evoluções, sobretudo após a promulgação da Constituição Federal de 1988.




    Tudo começou com a família romana monogâmica e patriarcal – poder marital e pátrio poder – com características típicas, como a função procracional, econômica, mediante o patrimonialismo, e veementemente religiosa. Vale mencionar as Ordenações Filipinas, que eram uma compilação jurídica respaldada nos Direitos Romano, Canônico e Germânico, que fundamentavam o Direito Português. “As regras das ordenanças filipinas foram sendo revogadas de modo gradativo, no Brasil, por legislações esparsas até a proclamação da república” (PÓVOAS, 2012, p. 42).




    Seguidamente, Almeida e Rodrigues Júnior (2012, p. 7) salientam que o Código Civil 1916 preservou a influência religiosa romana e, por consequência, definiu como família o casamento. Baseado nisso, a estrutura jurídica de proteção à família foi estabelecida. Todavia a relação de pessoas que não se adequavam a esta definição era juridicamente irrelevante.




    A dissolução era impedida e aos vínculos extramatrimoniais e filhos ilegítimos eram destinados referências punitivas, além da exclusão de direitos, conforme Dias (2010, p. 30). No entanto, muitas foram as legislações esparsas sobre a matéria “e, ainda, a edição de súmulas do Supremo Tribunal Federal que adaptavam, à medida que o tempo passava, o direito de família à realidade e à evolução social” (PÓVOAS, 2012, p. 42). Destacam-se a Lei do Divórcio (Lei n. 6.515, de 26 de dezembro1977), o Estatuto da Mulher Casada (Lei n. 4.121, de 27 de agosto de 1962) e a Lei que reconhecia os filhos ilegítimos (Lei n. 883, de 21 de outubro 1949).




    As constantes atualizações sofridas pelo direito civil brasileiro têm como marco legislativo a Constituição da República de 1988.




    Na concepção de Rodrigo da Cunha Pereira (2003, p.233-234) a Constituição da República de 1988 absorveu as transformações sociais e consequentemente gerou uma transformação no direito de família a partir de três eixos, no artigo 2266 caracterizou a família como plural e não mais singular, variadas são as formas de constituição de família.




    O segundo eixo encontra-se disciplinado no artigo 2277, § 6º que impede qualquer tratamento discriminatório sobre os filhos e o terceiro eixo estabelece o princípio da igualdade entre homens e mulheres disposto no artigo 5º8 inciso I e 226, § 5º




    O Estado, que antes era ausente, “passou a se interessar de forma clara pelas relações de família, em suas variáveis manifestações sociais” (LÔBO, 2011, p. 17).




    A família atual encontra-se tutelada pelo Estado de forma a exteriorizar os princípios positivados na Carta Maior, como o da dignidade da pessoa humana, da solidariedade. Esses princípios, segundo Resende e Silva (2009, p. 147), “podem ser identificados basicamente em dois aspectos principais: a alteração do papel atribuído às entidades familiares e a alteração do conceito de unidade familiar”.




    Nessa perspectiva, Lôbo (2011, p. 19) explica que, quanto à função econômica, esta perdeu o sentido, pois a família que antes era levada a ter o maior número de membros, especificamente de filhos como forma de seguro contra a velhice, hoje encontra abrigo na previdência social. No plano procracional, intimamente ligado à religião, o autor destaca as mudanças ocorridas ante o grande número de casais sem filhos, por opção, por se dedicarem à vida profissional, ou ainda pela infertilidade ou infecundidade.




    Além disso, a emancipação feminina, tanto no aspecto econômico quanto no profissional, coroou a mutação do instituto familiar, pois “modificou substancialmente o papel que era destinado à mulher no âmbito doméstico e remodelou a família” (LOBO, 2011, p. 19).




    Nesse sentido argumenta Rodrigo da Cunha Pereira (2003, p. 233):




    É certo que a família hoje está muito diferente daquela do início do século passado. Estamos vivendo um processo histórico importante de transformação, em que a quebra da ideologia patriarcal impulsionada pela revolução feminista é o elemento determinante. Mas não se pode falar em desagregação. É irrefutável a premissa de que a família é, foi e será sempre a célula básica da sociedade.




    Inegável é o avanço da sociedade, que traz como consequência a inserção de novos valores, crescente desenvolvimento dos conhecimentos científicos, revolução feminista, redivisão sexual do trabalho, resultando na preocupação individual dos componentes da família e não sobre a família-instituição (FARIAS; ROSENVALD, 2009, p. 4).




    Sobre o tema, explanam Cristiano Farias e Nelson Rosenvald (2009, p. 5) que:




    Nesse passo, desse avanço tecnológico, científico e cultural decorre, inexoravelmente, a eliminação de fronteiras arquitetadas pelo sistema jurídico-social clássico, abrindo espaço para uma família contemporânea, plural, aberta, multifacetária, susceptível às influências da nova sociedade, que traz consigo necessidades universais, independentemente de línguas ou territórios.




    Por fim, quatorze anos após a promulgação da Constituição Federal, aprovou- se o Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406, de 10/1/2001), cujo projeto iniciou-se em 1975. Logo, foram várias as modificações sofridas, a fim de ajustá-lo às diretrizes constitucionais, o que resultou em uma codificação das normas esparsas existentes sobre a matéria, além da ratificação das conquistas já auferidas.




    Leite (2005 apud PÓVOAS, 2012, p. 44) descreve que:




    O Código Civil de 2002 – se examinarmos as alterações que ocorreram no texto constitucional de 1988 e a nova proposta codificada – constatamos que aquelas fundamentais mudanças foram recepcionadas pelo novo Código Civil. Assim, a título de exemplo, e restringindo-nos aos aspectos mais importantes:




    a) A qualificação da família como legítima foi substituída pelo reconhecimento de outras formas de conjugalidade, ao lado da família legítima (arts. 1.723 a 1.727);




    b) [...]




    c) A categorização dos filhos com diversidade de estatutos ganha nova dimensão com a paridade de direitos entre filhos de qualquer origem (art. 1.596);




    d) A indissolubilidade do vínculo matrimonial [...] adentra no universo codificado, não mais como microssistema, mas como instituto próprio do Direito Civil (arts. 1.571 a 1.582);




    e) A proscrição do concubinato é substituída pelo reconhecimento das uniões estáveis, em capítulo, igualmente, próprio (Título III, Da união estável).




    É evidente que muitas outras alterações ocorreram, mas não se faz necessário o aprofundamento em tais peculiaridades que não afetam diretamente o objeto de estudo desta pesquisa.




    Por conseguinte, em tantas fases evolutivas alterou-se, também, o conceito de família ou instituto familiar que, apesar do amparo constitucional e civilista, não possui conceituação expressa, ficando esta a cargo dos doutrinadores, como se pode observar a seguir:




    A conceituação de família oferece, de plano, um paradoxo para sua compreensão. O Código Civil não a define. Por outro lado, não existe identidade de conceitos para o Direito, para a Sociologia e para a Antropologia. Não bastasse ainda a flutuação de seu conceito, como todo fenômeno social, no tempo e no espaço, a extensão dessa compreensão difere nos diversos ramos do direito (VENOSA, 2009, p.1).




    Dias (2010, p. 34), no subcapítulo denominado “Tentativa conceitual”, também expressa a dificuldade em se restringir em palavras o que é família. A autora sintetiza ao afirmar que família é o resultado das transformações sociais.




    E é nesse contexto que Venosa (2009, p. 2) divide o conceito de família em três categorias. Considerando um conceito amplo, família é o conjunto de pessoas unidas por vínculo jurídico de natureza familiar, como qualquer grau de parentesco, incluindo até mesmo o cônjuge. No conceito restrito, família é o grupo composto por pais e filhos sob o poder familiar. Nesse caso, a Constituição da República inclui também a denominada família monoparental, formada por qualquer dos pais e seus descendentes. E, por fim, no conceito sociológico, o autor considera família o núcleo de pessoas que vivem sob um mesmo teto, sob a autoridade de um titular.




    E, quanto ao direito de família, diversos autores vêm tratando a matéria de modo contemporâneo como sendo direito das famílias. Apesar de, no âmbito linguístico, ser uma expressão genérica o bastante para cingir todas as entidades familiares, à luz do contexto jurídico-cultural, “ela marca uma mudança de enfoque sobre o Direito de Família, que passa a ser o Direito de todo e qualquer modelo de família, não mais apenas do modelo católico de família nuclear”, expõem Almeida e Rodrigues Júnior (2012, p. 19).




    Ademais, Lôbo (2011, p. 37) descreve como sendo o conjunto de normas que regulamentam os direitos pessoais e patrimoniais das relações familiares, e Rizzardo (2011, p. 37) acrescenta que esse conceito ultrapassa as definições sobre família visto que “envolve o conjunto de normas e princípios que trata do casamento; [...] da tutela e curatela; da dissolução da sociedade conjugal e dos alimentos devidos entre parentes e os cônjuges”.
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